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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 144/2008
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Favorável à autorização, por três anos, para a Unidade Escolar Francisco Cortez Rufino, do Município de SANTA CRUZ DO PIAUÍ, ministrar o Ensino Médio regular, com recomendações.

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº 214/08 (organizado em anexo), em que o Prefeito Municipal de SANTA CRUZ DO PIAUÍ, Jurandir Martins dos Santos, vem a este Conselho solicitar a autorização para a Unidade Escolar Francisco Cortez Rufino, do Município de SANTA CRUZ DO PIAUÍ, ministrar o Ensino Médio regular. Em virtude da falta de requerimento formal do pleito, no processo original, o mesmo foi inicialmente diligenciado pela então presidente do Conselho,  sendo a mesma atendida prontamente. Estão contidos nos autos:

a)   Requerimentos para a Unidade Escolar Francisco Cortez Rufino ministrar o Ensino Médio;

b)   Projeto Político Pedagógico do curso.

 

II – RELATÓRIO

O processo se encontra instruído com requerimento específico para o Ensino Médio na Unidade Escolar Francisco Cortez Rufino, acompanhado da respectiva proposta pedagógica. Por iniciativa da relatora, os documentos relativos a essa escola  foram organizados como anexo do processo original, uma vez que a mesma oferece exclusivamente o Ensino Médio.

Embora traga regimento interno específico para as demais escolas da rede, a  Unidade Escolar Francisco Cortez Rufino não foi contemplada da mesma forma, valendo para ela o recomendado para as demais escolas: que o município adote um único Regimento Interno para toda a rede, sendo que este deve contemplar a regulação do ensino em todos os  níveis e modalidades de cursos oferecidos (pode ser feito dedicando uma seção do regimento a cada curso ou modalidade). É indispensável que o mesmo estabeleça para cada um dos cursos que oferece:

· Duração mínima (atenção para a duração dos cursos de EJA);

· Carga horária anual;

· Idade mínima de acesso a cada curso;

· Regime de transição entre o EF de oito e nove anos (manter registros separados)

· Freqüência mínima para aprovação do aluno (mínima de 25%);

· Regime de avaliação (promoção);

· Regime de recuperação;

· Requisitos para transferência de cursos de EJA;

· Grade curicular adotada para cada curso oferecido pela rede.

Consideramos mais adequado o município dispor de um Projeto Político Pedagógico geral, indicativo a ser trabalhado pelas escolas da rede, orientando no sentido de que cada uma construa sua proposta individualizada. Nesse caso, o documento geral deve ser enviado para o Conselho, enquanto os projetos específicos seriam mantidos na respectiva escola, que se incumbiria de mantê-lo atualizado, permanentemente à disposição e em discussão com a comunidade.

Consideramos importante ressaltar neste parecer o dispositivo legal que atribui ao Estado, e não ao município, a responsabilidade de ministrar o Ensino Médio, constante na Lei 9394:
   Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
............................................................................................................................................
        V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.
Embora autorizado, entendemos que o município somente poderá ofertar esse nível de ensino depois de atendidas as condições da LDB.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto: 
a)    Pela autorização, por três anos, para a Unidade Escolar Francisco Cortez Rufino, do Município de SANTA CRUZ DO PIAUÍ, ministrar o Ensino Médio regular;

 b) Pela recomendação à Secretaria Municipal de Educação que mantenha atualizados, junto ao cadastro do CEE,  os dados das escolas da rede, particularmente o NOME DO ESTABELECIMENTO, ENDEREÇO, CURSOS OFERECIDOS e, sempre que possível,  o NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS;
 c) Pela recomendação que, dentro de sessenta dias, seja enviado novo regimento escolar da rede, em conformidade com a orientação deste parecer.

 

É o Parecer salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 4 de agosto de 2008.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite
Presidente em exercício do CEE/PI
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